PARECER Nº 495, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 591, DE 2000 

A propositura em epígrafe, de autoria do nobre deputado Alberto Calvo, objetiva instituir o "Programa de Controle à Asma", na rede de saúde estadual. 

Em pauta por cinco Sessões Ordinárias (de 16 a 22/11/00), correspondentes às 169ª a 173ª Sessões, em observância ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 3, da IX Consolidação do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, sendo encaminhada às comissões técnicas. 

Encaminhada a esta comissão, por força da distribuição retrocitada, cabe-nos, na condição de relator, elaborar parecer sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico da proposição. 

Passando a fazê-lo, depreendemos que a matéria é de competência legislativa estadual, conforme dispõe o artigo 23, II, da Carta Magna, combinado com o artigo 19, "caput", da Constituição Paulista e, no que tange a iniciativa, encontra amparo no "caput" do artigo 24 da Carta Bandeirante. 

Resta patente no projeto em comento, que caberá ao Poder Executivo não só instituir, como também regulamentar o "Programa de Controle à Asma" no âmbito da rede Estadual de Saúde, propiciando aos portadores da doença, acesso a atendimento médico específico e de qualidade, infelizmente inacessível para grande parte da população. 

Constatando-se que a matéria não encontra óbice no que cumpre a esta comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 591, de 2000. 

É o nosso parecer. 

a)  Jorge Caruso - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 27-3-01

 a) Célia Leão - Presidente 

Edson Aparecido (contrário), Rosmary Corrêa, Donisete Braga, Célia Leão (contrário).

